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dona maria gil e família
possibilidades e imigração entre açores e o grão-pará do século xviii

dona maria gil and family
possibilities and immigration between the azores and the grão-pará of the 
eighteenth century

Antonio Otaviano Vieira Junior  

resumo

O artigo procura analisar o processo migratório e a composição familiar de um grupo de imi-

grantes açorianos que desembarcou em Belém do Grão-Pará no ano de 1752. Nesse sentido, 

pretendemos considerar estes açorianos articulando diferentes partes integrantes do império 

português do século XVIII: Lisboa, Açores e o Grão-Pará. 
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abstract

The article analyzes the migration process and the family composition of a group of Azorean 

immigrants who landed in Belém in 1752. We intend to consider these Azoreans articulating 

different Empire parts of Portuguese eighteenth century: Lisbon, Azores and the Grão-Pará.

Keywords: Amazon; immigration; Azoreans; family.

resumen

El artículo analiza el proceso de migración y de la composición de un grupo de inmigrantes de 

las Azores que llegaron a Belém do Pará en el año 1752. Tenemos la intención de tener en cuen-

ta estos azorianos articulan diferentes partes integrales del imperio portugués del siglo XVIII: 

Lisboa, Azores y el Grão-Pará. 

Palabras clave: Amazon; la inmigración; azorianos; familia.
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uma longa história do partir em família

Em 1752, com quatro filhos e marido, dona Maria Gil deixou sua morada na Ilha Graciosa 
dos Açores partindo rumo ao estado do Grão-Pará e Maranhão – foram acompanhados por 
mais 76 famílias, ou, como eram classificadas, “casais”. 

O contexto desta migração se articula com a carência na oferta de mão de obra, agrava-
da pela alta e rápida mortalidade indígena gerada pelo “sarampo grande” (Vieira Jr.; Martins, 
2015). Colonos e autoridades locais reivindicavam, como solução imediata para a ausência 
de trabalhadores, a formação de tropas de resgate1 e o financiamento da entrada de escra-
vos africanos. Em Lisboa, dois anos e muitos índios mortos depois, os membros do Conse-
lho Ultramarino encaminharam um conjunto de propostas ao rei d. João V. Descartavam as 
tropas de resgate e incentivavam a entrada de escravos africanos – com a participação do 
capital dos homens de negócio do reino. Mas, a solução prontamente executável, ainda se-
gundo os conselheiros, era: 

Ao Conselho parece que o meio que se pode tomar para fornecer as capitanias do Grão-

Pará e Maranhão de cultores que supram a falta dos índios que o governador da [sic]

conta é de o facilitar naquelas capitanias a introdução dos pretos da África [...]. E como 

Vossa Majestade permitiu se contratasse o transporte de quatro mil casais das Ilhas dos 

Açores para o Brasil pode ser servido permitir o contrate mais o transporte de mil casais 

das mesmas Ilhas e da Madeira que se transportem com a maior brevidade para as capi-

tanias do Maranhão e Pará [...].2 

Essa sugestão fora acatada pelo rei ainda em 1750. No ano seguinte, sairia dos Açores o 
primeiro dos três “navios dos casais” destinados ao Grão-Pará. Em 1752, no segundo navio, 
embarcaria dona Maria Gil e sua família. 

Não era a primeira vez que Lisboa redigia ordens incentivando o deslocamento de mo-
radores dos Açores para outras partes do império. O arquipélago entrou para a historiografia 
como ponto de partida de imigrantes, argumento apoiado nas repetidas crises da produção 
de cereais, epidemias, secas, abalos sísmicos e vulcões; num cenário propício aos movimen-
tos emigratórios. 

Aliado ao quadro de instabilidade da natureza estava a conjugação entre estratégias 
individuais, familiares e interesses estatais de povoamento e de defesa de outras regiões sob 
a administração de Lisboa. Tais conjunções de fatores criariam “um forte contingente de ho-
mens disponíveis para encetarem novas experiências de vida nas mais longínquas paragens 

1	 Tropas de resgates eram expedições militares que visavam negociar com algumas tribos aliadas dos índios que 
haviam sido presos em guerras intertribais, os chamados “índios de corda”. Com o passar dos anos, tais tropas 
eram simplesmente de apreensão de índios dispersos na floresta, fosse ou não “índio de corda”.

2	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Projeto Resgate, Pará, 16 de maio de 1750, cx. 31, doc. 2.976.
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do ‘império’” (Cordeiro; Madeira, 2003, p. 99). Os próprios administradores açorianos decla-
ravam que o excedente demográfico, os vulcões e os terremotos justificariam a autorização 
de emigração dos moradores das ilhas. As justificativas passaram a ser acolhidas pela Coroa, 
na medida em que entravam em sintonia com demandas de povoamento apresentadas à 
porta do império. Nessas demandas o estado do Maranhão, incluindo o Grão-Pará, ganhava 
destaque (Meneses, 1999, p. 252). Esse movimento migratório não era novidade do sécu-
lo XVIII. Nos primórdios do povoamento e conquista da América portuguesa setentrional, 
vários foram os anos de partidas de açorianos para o estado do Maranhão: em 1618, 1621, 
1649, 1666, 1675 e 1677 (Rodrigues; Madeira, 2003, p. 252-256; Lima, 1843, p. 110).

Nessas jornadas podemos pontuar diversos níveis de incentivos gestados em Lisboa. 
Primeiro, no custeio do transporte e da fixação dos açorianos em seus novos lares. E princi-
palmente no século XVII, na autorização de transporte de casais custeados por iniciativas pri-
vadas (Chambouleyron, 2010, p. 67-68). De qualquer maneira, destacamos um movimento 
migratório não resumido às saídas de indivíduos masculinos, solteiros e desacompanhados: 
era uma emigração familiar, de casais com filhos e agregados – diferentemente da maior 
parte dos imigrantes portugueses para a América. Perfil apoiado por uma confluência de 
circunstâncias: de um lado as catástrofes naturais que assolavam o arquipélago, como os 
terremotos de 1647 e 1672. Do outro, a necessidade de povoamento da América. Os dois 
lados eram unidos por determinações traçadas na sede do império lusitano. 

Não podemos resumir a vida de dona Maria Gil e de outros imigrantes às orientações 
lisboetas. Deixar os Açores envolvia decisões individuais e familiares. Parte desse fluxo era 
resultado das solicitações dos próprios açorianos, vendo na partida a possibilidade de uma 
melhor condição de subsistência. Como em 1672, onde os oficiais da Câmara de Faial solicita-
vam a transferência de indivíduos para o Maranhão como remédio para suas mazelas (Cham-
bouleyron, 2010, p. 66). Ou em 1729, com habitantes das Lajes da Ilha do Pico solicitando 
o deslocamento para o Brasil, tendo em vista a destruição de suas fazendas por incêndios 
e terremotos (Cordeiro; Madeira, 2003, p. 108). Entretanto, mesmo diante de circunstâncias 
semelhantes, existiam aqueles que não migravam. Muitos resistiam ao embarque, apesar do 
financiamento por parte de Lisboa; incluindo o custeio da viagem, alimentação, promessas 
de distribuição de terras, gados e sementes:

Que até o presente não há [...] quem quisesse alistar para passar aos ditos estados [do 

Grão-Pará e Maranhão], menos os moradores da Ilha Graciosa, que por mais pobres, e ha-

bitadores em Ilha a mais estéril [...] servido ordenar-me que os não obrigasse os mesmos 

que se matricularam, se estão arrependendo nas vésperas da viagem [Angra, 18 de fe-

vereiro de 1752].3 (grifo nosso)

3	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Açores, cx. 3, doc. 50.
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A notícia acima foi encaminhada pelo corregedor da Câmara das Ilhas dos Açores (Jo-
aquim Alves Muniz) ao rei d. José I. Mais uma vez destacava a dificuldade de completar o 
carregamento do ano de 1752 para o Grão-Pará, no qual a família de dona Maria Gil se alis-
tou e embarcou.4 O corregedor ressalta que, após o alistamento inicial, muitas pessoas se 
“arrependiam” e não embarcavam. Criando contornos de maior gravidade, ainda em suas 
palavras, ao considerar o fato de se tratar dos moradores da Ilha Graciosa; os mais pobres 
dos Açores. 

É limitada a análise que não considere as especificidades das diferentes ilhas constituin-
tes do arquipélago dos Açores (Rodrigues, 2005, p. 359). Em relação à Ilha Graciosa, as auto-
ridades envolvidas no processo de imigração destacavam com insistência a precariedade da 
condição de vida da população da ilha: “pela razão de serem mais pobres e se persuadirem 
[para ir ao Grão-Pará] com mais facilidade”;5 “[os moradores da Ilha Graciosa] possam melho-
rar de fortuna, e livra-se da indigência em que vivem”;6 “de onde [da Ilha Graciosa] os puxei 
porque como os mais pobres que os das mais ilhas”.7 A despeito da precariedade da sobre-
vivência na Ilha Graciosa, ainda encontramos uma resistência no emigrar para o Grão-Pará. 
Esta resistência valoriza a perspectiva das opções familiares para além do contexto econô-
mico ou das determinações de uma política de povoamento. Envolvem também estratégias 
de indivíduos e de grupos. As ações dos que imigram e dos que resistem à imigração podem 
ser percebidas em interação com as possibilidades de “manobra”, ou seja, opções individuais 
que dialogam francamente com as condições às quais os indivíduos estão submetidos – dia-
logar não significa determinar (Barth, 1981, p. 34).

Dona Maria Gil tivera anteriormente outras oportunidades de deixar os Açores, embora 
só o tenha feito no ano de 1752. Entre os anos de 1748 e 1750, ocorreu o embarque para 
América, direcionado especificamente para Santa Catarina. No período, o último montante 
de açorianos emigrados para o sul do Brasil era de 1.488 pessoas, divididas em 269 “casais”;8 
finalizando o total de quatro mil pessoas embarcadas. Esses imigrantes não se resumiam aos 
moradores da Ilha Graciosa, mas os incluía. A tendência era que os mais ávidos para migrar 
partissem nas primeiras jornadas, e o passar do tempo significaria mais um obstáculo ao 
“voluntariado”; dificultando o “tão estimável [a] este Real serviço, e justa guarda nos precisa, 
a povoação aos sertões do Brasil”.9 Para Lisboa e um dos seus representantes nos Açores, o 
corregedor da Câmara, o deslocamento desses imigrantes seria uma pronta ajuda às neces-
sidades do rei. Criava, assim, uma perspectiva de integração do império, pois os vassalos  

4	 Ibidem, doc. 55. Essa documentação é uma listagem nominativa dos embarcados.

5	 Ibidem, doc. 63.

6	 Idem.

7	 Ibidem, doc. 54.

8	 Ibidem, doc. 85.

9	 Ibidem, doc. 54.
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adequariam suas residências, suas vidas e suas famílias às orientações e necessidades da 
Coroa. No entanto, nem todos percebiam dessa forma.

No conjunto das lamúrias do corregedor da Câmara, figurava a seguinte declaração: “não 
haver pessoa alguma que sem um indizível trabalho se resolvem a embarcar para aquela 
cidade [de Belém do Grão-Pará]”.10 Os carregamentos para o Grão-Pará feitos em 1751 e 1752 
contavam com residentes exclusivamente da Ilha Graciosa. Somando-os não foi possível sa-
tisfazer o estipulado em contrato, de mil pessoas, efetivamente gerando a necessidade de 
uma terceira viagem. As diretrizes de alistamento para o embarque foram alteradas, em fun-
ção da dificuldade de completar o montante total de embarcados. O embarque de 1753 foi 
adiado para 1754: com a ampliação do alistamento para outras ilhas e para a incorporação 
de solteiros e “vadios” – incluindo assim o alistamento individual.11

As determinações lisboetas não se efetivavam sem obstáculos e alterações. Isso nos faz 
considerar as demandas e estratégias dos moradores da Ilha Graciosa. Dona Maria Gil e sua 
família só embarcaram em 1752, apontando uma resistência inicial de emigrar para Santa Ca-
tarina entre 1748-1750 ou embarcar para o Grão-Pará em 1751. Seu marido foi alistado como 
lavrador, ou seja, alguém com provável acesso à terra para cultivo. Na listagem dos embarca-
dos, o nome Maria Gil era precedido de “dona”,12 um elemento de distinção social. Aliás, das 76 
esposas alistadas para o embarque de 1752, somente três tinham o nome precedido de “dona”. 
Cabe lembrarmos que a distinção numa sociedade estamentária como do Antigo Regime não 
se resume à posse: dona Maria Gil tinha como ocupação costura e renda (Hirano, 2006, p. 53-
54).13 Distinção esta reforçada nas atribuições que lhes foram dadas durante a viagem: o mari-
do era “mandante dos mais casais” e dona Maria Gil era a “regente das mulheres”. Na ordem do 
alistamento, este casal figurou como número 2, um indício do seu lugar em relação aos demais. 

famílias e relações de parentescos nos “casais”

No alistamento para o embarque os imigrantes açorianos eram contabilizados em “ca-
sais”, prática que atravessou o oceano e foi usada durante as ações administrativas orienta-
das a fixá-los ao novo lar. Em documentos que circulavam entre Açores, Lisboa e Grão-Pará, o 
termo “casal” era utilizado para quantificar o fluxo e a presença deste contingente populacio-
nal. Dos diversos marcadores sociais (gênero, idade, ocupação) que rondavam a classificação 
desses imigrantes, as relações de parentesco eram destacadas. 

A preocupação dos administradores de Lisboa e dos Açores em embarcar “casais” era de 
não permitir a imigração de indivíduos isolados, sendo a família um elemento facilitador 

10	 Idem.

11	 Ibidem, doc. 67.

12	 Ibidem, doc. 55. 

13	 Numa perspectiva weberiana, a conceituação de estamento vai além da posse, mas envolve estilo de vida, nor-
mas, valores e padrões de comportamentos.
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da fixação dos recém-chegados e fomento do povoamento. Na prática levava a agregar um 
número significativo de pessoas que não tinham laços de parentescos diretos, classificados 
como fâmulos ou “companhias” – por isso, utilizamos o termo “casal” entre aspas. De todos 
os “casais” apenas um não era composto por marido e mulher, o “casal” #77, cujo “cabeça do 
casal” era Domingos Caetano Teles, com suas duas irmãs e duas “companhias” masculinas, 
estes últimos filhos de pais incógnitos.14 

Entre os indivíduos dos 77 “casais”, a distribuição por sexo apontava para um equilíbrio, 
pois 214 pessoas eram homens e 214 eram mulheres (razão sexo igual a um). No “casal” de 
dona Maria Gil encontramos três homens e quatro mulheres – em sintonia com a tendência 
a um equilíbrio. A intervenção de Lisboa em tentar regular a migração a partir de “casais”, e 
dificultar o deslocamento de indivíduos não associados aos grupos familiares, colaboraria 
para esta aparente razão entre homens e mulheres – o mesmo não acontecia em migrações 
individuais, marcadas pela grande proporção de homens solteiros (Cosme, 2009, p. 268). 

Para termos de comparação, ao considerarmos os pedidos de passaporte de indivíduos 
que partiam de Lisboa com destino ao Maranhão ou ao Grão-Pará, entre os anos de 1764 e 
1778, encontramos 402 pedidos: desses, 378, ou seja, 94%, foram feitos por homens.15 Tais 
pedidos eram fundamentalmente iniciativas individuais, sem a regulação do Estado quanto 
ao sexo do emigrante ou ao seu estado conjugal. Diferentemente destas iniciativas, a migra-
ção açoriana sob o aval da Coroa tinha uma forte presença feminina. A desproporção entre 
homens e mulheres poderia dificultar o processo de povoamento. A ênfase nos “casados” 
como ponto fundamental da composição das famílias de imigrantes açorianos se enquadra-
va num esforço de fixação de moradores em terras amazônicas. 

Dentro de certas condições, as autoridades lisboetas e açorianas permitiam e incenti-
vavam o alistamento de imigrantes mulheres. Não foi referido na listagem nenhum “casal” 
sob chefia feminina: nos discursos produzidos por autoridades administrativas, a mulher era 
distanciada da “legitimação” da chefia de domicílios ou de grupos familiares. Nesse sentido, 
era reforçada a ideia de tutela do feminino por um “cabeça”, idealmente masculino. Esse em-
penho não era acatado passivamente, em especial pelas estratégias silenciosas das mulheres 
que procuravam imigrar. 

Como dito anteriormente, o controle do alistamento e embarque era feito por grupo 
familiar, referendando o lugar de cada indivíduo a partir da sua relação com o “cabeça” do 
“casal”. Algumas pessoas eram classificadas como “companhias”, uma qualificação ambígua. 
As “companhias”, “filhos da companhia”, “filho da viúva” [que era companhia] somavam 71 
indivíduos, 16,5% da população embarcada em 1752, com um montante de 42 homens e 29 
mulheres. Deste total, 41 pessoas eram mães ou filho(a)s, não sendo casada nenhuma das 
mães “companhias”. Estes números e características nos levam a levantar a hipótese de que, 
embora não aparecesse a chefia feminina como “cabeça”, algumas famílias chefiadas por mu-

14	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Açores, cx. 3, doc. 55.

15	 Arquivo Nacional de Portugal/ Torre do Tombo. Junta do Comércio, livros 71-110.
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lheres acabavam se agregando aos grupos formalmente chefiados por homens. Como exem-
plo: a viúva Francisca de Jesus, que viajou com seus seis filhos, todos agregados ao “casal” 
#68; a dona Catarina de Melo, com 30 anos de idade, viúva, com seus três filhos de 14, 12 e 
10 anos de idade, agregada ao “casal” #69; Catarina Pereira (50 anos) com sua filha Maria de 
25 anos de idade e cujo pai foi declarado “incógnito”, “casal” #74; e a fiadeira Maria Diniz, com 
seus cinco filhos agregados ao “casal” #20. Entretanto, o casal composto por dona Maria Gil 
fugia parcialmente dessa característica. Apesar de ter trazido com seu grupo familiar uma 
“companhia”, esta não se enquadrava no rol das famílias chefiadas por mulheres. O acompa-
nhante era João, um menino de 11 anos de idade.16 

Quanto ao número de integrantes dos “casais”, encontramos uma significativa varia-
ção. Temos grupos compostos por duas ou três pessoas. O “casal” #8 se resumia, por exem-
plo, ao marido e à mulher: Domingos da Costa e sua esposa Francisca Nascimento. No 
“casal” #3 a composição incluía um filho, ou seja, era pai, a mãe e uma criança de 11 meses. 
Outros grupos eram bem maiores, como o “casal” #20: André de Sousa Mendonça foi acom-
panhado de sua esposa, de cinco filhos, de um irmão e de sete “companhias”. O “casal” #2, 
de dona Maria Gil com suas sete pessoas, se enquadrava numa faixa representativa quanto 
ao número de indivíduos, embora fosse superada pela presença de grupos compostos por 
quatro a seis pessoas.  

Tabela 1 - Tamanho das famílias de açorianos embarcadas em 1752

Tamanho do “casal” Quantidade de “casais”

2-3 pessoas 19

4-6 pessoas 36

7-10 pessoas 19

Mais de 13 pessoas 3

Total 77

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. Açores, cx. 3, doc. 55.

Como dito anteriormente, um dos pontos arrolados no embarque era o parentesco entre 
o “cabeça” do “casal” e os demais integrantes do grupo. Na viagem de 1752, foi destacada 
uma variada relação entre os integrantes dos “casais”: fâmulo, cunhada, filha da cunhada, 
cunhada do irmão, sogra, irmão, sobrinho, sobrinha da esposa e mãe. Entretanto, a maior 
parte dos indivíduos arrolados estava distribuída entre pai, esposa e filhos. Foram 76 pais, 
pois em um “casal” o “cabeça” era solteiro, 76 esposas e 156 filhos. Existiam casos singulares, 
como o “casal” #1, composto apenas por marido, esposa e companhias, estas por sua vez 
eram todos homens e estudantes, com idade superior a 18 anos. Mas, no geral, 72% (308) dos 
indivíduos estavam compondo o núcleo familiar de pai, mãe e filhos. 

16	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Açores, cx. 3, doc. 55.
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Tabela 2 - Relação familiar nos “casais” de 1752

Lugar na família Quantidade

Pai “cabeça do casal” 76

Mãe “esposa” 76

Filho(a)s 156

Outros 120

Total 428

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. Açores, cx. 3, doc. 55.

A obrigatoriedade da migração em “casal” revela a valorização, por parte das autorida-
des responsáveis pelo financiamento e fixação de tais imigrantes, de uma unidade familiar 
nuclear. Essa perspectiva ganha força não apenas no tamanho das famílias alistadas, mas, 
também, na preponderância das relações de parentesco pais e filhos – soma-se a isto a proi-
bição do embarque de indivíduos isolados e de grupos familiares que não fossem “chefiados” 
por homens. Tal concepção foi claramente corroborada pelo bispo e governador interino do 
Grão-Pará e Maranhão Miguel Bulhões, em maio de 1756: “porque regularmente os casados 
procedem melhor, e não desertam com facilidade”.17 Em sintonia com a tendência geral, o 
grupo de dona Maria Gil se baseava fundamentalmente na relação entre pais e filhos. 

ocupações dos açorianos embarcados

A fixação dos grupos colonizadores não se baseava apenas na quantidade de integran-
tes das famílias e nas relações de parentesco. Também criava a necessidade de uma ação 
concreta de exploração econômica, tornando as ocupações dos imigrantes um elemento 
importante na composição da equação de povoamento. 

Na documentação não fica clara a origem da atribuição da ocupação dos açorianos; não 
sabemos se eles mesmos declaravam ou se lhes eram atribuídas. Ainda, devemos considerar 
o fato da declaração não condizer com a ocupação cotidiana do indivíduo. Apesar dos limi-
tes e possíveis imprevisões, nos foi permitido fazer um ligeiro – e limitado – passeio pelas 
ocupações declaradas. 

Dos 428 registros (considerando as crianças), 152 imigrantes declararam alguma ocupa-
ção. Entre elas um destaque maior para o fiar, o tecer, a renda e a costura, que abrangem 61 
declarações, todas de mulheres. Nos homens o número maior é de 41 “trabalhadores”, que 
pode incluir jornaleiros, seguidos por 24 lavradores. Aparecia também alfaiate, barbeiro, car-
pinteiro, cavador, pedreiro, pescador e quatro estudantes. Uma rápida somatória nos mostra 
que, das ocupações declaradas, 126 estavam distribuídas entre “costuras”, “trabalho” e a lavra 

17	 Biblioteca Nacional de Portugal. Coleção Pombalina, F. 321.
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da terra.18 Nesse sentido, não é de se estranhar a declaração do bispo Miguel de Bulhões, no 
ano de 1755, ao narrar algumas das qualidades das terras da vila de São José de Macapá, no 
Grão-Pará: “os belos frutos que ela produz, os salutíferos ares daquele clima, e o excelente 
pano de algodão, que já se principia fabricar pelos novos povoadores [açorianos]”.19 Ou o 
fato de Antônia Espíndola, que veio no “casal” #13 e foi declarada tecelã, em 1778 aparecer 
residindo na vila de Ourém, no Grão-Pará, onde vivia do ofício de “teceloa”.20 A presença de 
imigrantes açorianos poderia significar a implementação ou fomento de atividades econô-
micas na região, além da interação com práticas apreendidas com a população autóctone 
(Daniel, 1975).21

Outras vezes, poderiam significar mudanças em práticas locais. Tais ocupações também 
poderiam servir, segundo algumas autoridades, de referência a ser seguida pelos morado-
res do Grão-Pará. Como fica claro na proposição do governador do Estado, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado: “também será necessário mandar-lhes [aos moradores de Mearim] 
dez ou doze casais de gente das ilhas, tanto para aumentar o numero de moradores, como 
para que os de cá a imitação deles cuidem na cultura das terras com mais aplicação do que 
costumam”.22 Os açorianos seriam usados não apenas como povoadores ou trabalhadores, 
mas como exemplos. 

A convivência entre índios e açorianos compunha parte da estratégia de valorizar o pri-
meiro como vassalo e povoador. Não é sem consequência que o célebre marquês de Pombal 
entendia que a principal riqueza de um monarca era sua população. Para este administrador, 
os índios se configuravam como principal instrumento populacional para garantir o futuro da 
América lusitana, desde que fossem afastados da tutela religiosa e miscigenados com euro-
peus (Maxwell, 1996, p. 54). A presença açoriana também teria um papel pedagógico, segundo 
o próprio marquês: no mês de maio de 1753, em carta ao irmão e governador do Grão-Pará, 
o orienta a tratar os índios da mesma forma que tratou os açorianos, distribuindo terras para 
cultivar e ferramentas para o trabalho. Como os açorianos estavam acostumados ao uso dos 
arados e enxadas, o mesmo deveria ser feito com os índios, “com abolição dos ferros de cova”.23

Com o avanço da segunda metade do século XVIII, o abastecimento interno, baseado 
fundamentalmente no trabalho indígena, sofre mudanças. Os missionários que controlavam 
essa mão de obra “absorveram e reformularam” elementos da cultura indígena, fortalecendo 
a “autonomia da organização do trabalho para produzir alimentos” (Angelo-Menezes, 1999, 
p. 244). Nos anos posteriores, em especial durante o reinado de d. José I, o uso do trabalho 

18	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Açores, cx. 3, doc. 55.

19	 Biblioteca Nacional de Portugal. Coleção Pombalina, F. 318, 15 de maio de 1755.

20	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Projeto Resgate, capitania do Grão-Pará, 23 de junho de 1785, cx. 94, 
doc. 7.509.

21	 João Daniel, contemporâneo do século XVIII, lembra-nos que os indígenas eram utilizados também como arte-
sãos, inclusive na carpintaria e tecelagem. 

22	 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Lisboa, Ministério do Reino, maço 597, doc. 77.

23	 Ibidem, doc. 62.
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indígena significou uma diminuição dessa autonomia, e a consequente retração da produ-
ção de alimentos (Angelo-Menezes, 1999, p. 244). De maneira localizada, a presença açoria-
na poderia significar um esforço de combater o “fazer” indígena, valorizando outras formas 
de lidar com a terra e produzir alimentos.

Pontualmente, em especial nas áreas que recebiam tais povoadores, poderia se estabe-
lecer o confronto entre perspectivas diferentes de agricultura. De um lado, indivíduos acos-
tumados com uma produção restrita à pequena oferta de terra, ao trabalho familiar e áreas 
nem sempre muito férteis. Do outro, uma produção que valorizava o extrativismo e a grande 
oferta de área para cultivo, incluindo a utilização em larga escala de mão de obra escrava. Os 
açorianos poderiam apresentar exemplos de outras formas de lida com a terra na Amazônia. 

Teriam também que se adaptar à nova natureza e à dinâmica econômica. Esse processo 
de adaptação, por exemplo, poderia incluir o reconhecimento da melhor época de plantio e 
o enfrentamento de pragas naturais. Foi o caso dos primeiros açorianos na vila de São José 
de Macapá, que perderam um plantio em razão de enchente e seguidamente perderam para 
o estio e para as formigas, obrigando-os a tentar o roçado pela terceira vez seguida.24 

Podendo variar ao longo dos anos após o desembarque, as novas condições que se inse-
riam reforçavam a possibilidade da não rigidez nas ocupações dos açorianos. Como no caso 
de Francisco Antônio Pereira, morador na freguesia de Santana da Campina, que chegou ao 
Grão-Pará em 1752, com nove anos de idade, sem ocupação; em 1778 foi classificado como 
alfaiate de “possibilidade mediana” e proprietário de nove escravos.25 Durante o embarque 
não houve referência ao ofício de seu pai e de sua mãe, o que pauta a pergunta: como e onde 
aprendeu o ofício? Ou Tomás Nunes, que no embarque teve a classificação de pedreiro, mas 
na vila de Bragança vivia como lavrador, tendo terra e dez escravos.26 

As famílias dos imigrantes açorianos tinham que se adaptar à nova realidade natural e 
econômica que enfrentavam. Alguns utilizavam o know-how adquirido na Ilha Graciosa para 
explorarem atividades voltadas à manufatura, incluindo a aprendizagem do métier no pró-
prio grupo familiar. Outros mudavam de ocupação, numa transformação que muitas vezes ti-
nha como ponto de partida a ajuda inicial dispensada pela Coroa, em forma de ferramentas, 
gado, terra e alimentos. Entretanto, pelo menos nas vilas e cidade onde os imigrantes passa-
ram a viver, os açorianos também significavam alteridade. Nesse sentido, suas presenças ins-
tigavam mudanças, mesmo que pontuais. Nas palavras do rei d. José I, em maio de 1751, os 
povoadores deveriam continuar “ao trabalho e cultura das terras, na forma que praticavam 
nas ilhas [...] cultivem as suas terras (que lhe serão destinadas) por suas mãos”.27 

24	 Anais da Biblioteca e Arquivo Público do Pará. Correspondência dos governadores do Pará com a Metrópole, 
primeira série, título 12, 1752-1757. Belém, 1o de novembro de 1752.

25	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Projeto Resgate, capitania do Grão-Pará, 23 de junho de 1785, cx. 94, 
doc. 7.509.

26	 Idem.

27	 Biblioteca Nacional de Portugal. Coleção Pombalina, F. 348.
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idade e novos domicílios

Outro ponto relacionado ao processo de povoamento era a preocupação com a com-
posição etária dos “casais” transportados. Segundo as instruções de envio de açorianos para 
Santa Catarina, mas que também orientou as diretrizes para a Amazônia, os homens não 
deveriam passar dos 40 anos e as mulheres, dos 30 anos de idade.28 Na viagem de 1752, con-
siderando a idade declarada pelos 214 homens, temos 20 homens com mais de 40 anos de 
idade. Dos 77 “cabeças” de “casal”, apenas 17 tinham idade superior aos 40 anos. No caso das 
214 mulheres, 44 tinham mais que 30 anos de idade e, destas, 31 eram classificadas como 
“esposas”. 

Lisboa apresentava uma preocupação em regular a idade das mulheres, apontando para 
um patamar etário associado à fecundidade, pois, havia uma ajuda de custo exclusiva para 
as mulheres, casadas ou solteiras, que tivessem mais de 12 anos e menos de 25 anos.29 Nessa 
faixa encontramos 73 mulheres, o que se aproximaria aos 34% das mulheres. Ampliando 
para a idade de 30 anos

, o percentual subiria para 49%.30 Ou seja, quase a metade das mulheres embarcadas 
estava, segundo a declaração de idade, num grupo etário bastante propício à procriação. 

Ao considerarmos a vila de Bragança do Grão-Pará como exemplo, temos a possibilidade 
de matizar este potencial de fecundidade atrelada à idade das açorianas povoadoras. O nú-
mero de pessoas por domicílio dos açorianos lá instalados não diferenciava dos domicílios 
dos “antigos moradores”. Havendo uma leve superioridade no número de habitantes por 
domicílio destes últimos. 

Composição domiciliar da vila de Bragança em 1764

Habitantes Domicílios Hab./Domicílio Filhos menores 
de 12 anos Menores/domicílio

Povoadores 241 53 4,5 82 1,5

Antigos moradores 304 60 5,0 94 1,5

Fonte: Anais do Arquivo Público do Estado do Pará. Belém: SECULT/ARQPEP, v. 3, tomo I, 1997, p. 122-137.

Os números devem ser relativizados. Ao considerarmos um documento produzido em 
1759, pelo intendente João de Brito e Abreu, destinado aos olhos do secretário de Estado 
Tomé Joaquim da Costa Corte Real, em Lisboa, um ponto merece ser explorado. Segundo 

28	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Açores, cx. 3, doc. 85.

29	 Idem.

30	 Ibidem, doc. 55.
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o intendente, foram deslocados para a vila de Bragança 32 “casais”.31 Ao encontrarmos 53 
domicílios de açorianos, em 1764, confirma-se a possibilidade de muitos dos “casais” transfe-
ridos terem se desdobrado em outros “casais”, formando novos fogos.32 

Foi o caso de Inês Novaes, com seus 25 anos de idade e agregada ao “casal” #76, irmã do 
“cabeça” do “casal”, que trazia consigo uma filha de pai incógnito. Anos depois da chegada, 
vivia na condição de casada com Domingos da Silva Pimenta e tinha cinco filhos menores 
– indicativo de que nasceram no Grão-Pará. Maria do Rosário era irmã do “cabeça” de “casal” 
#45, tinha 30 anos de idade e nenhum filho na ocasião do embarque; 12 anos após sua che-
gada, aparecia com quatro filhos. Maria Antônia, 29 anos de idade e esposa do “casal” #57, 
após o desembarque teve dois filhos.33 Estes são casos que exemplificam a efetivação do pro-
cesso de povoamento da região por meio dos açorianos, pelo menos quando se considera a 
reprodução envolvendo mulheres imigrantes. Casando, tendo filhos ou passando a chefiar 
domicílios, essas mulheres muitas vezes próximas aos limites de idade para o embarque se 
efetivavam como agentes importantes do processo de povoamento. 

A viúva Maria Diniz, de 40 anos de idade, juntamente com seus cinco filhos, se agregou 
ao “casal” #20. Na vila de Bragança, 12 anos depois do desembarque, estava residindo apenas 
com uma neta órfã – era a “cabeça” do domicílio. No mesmo “casal” #20 veio Catarina de 32 
anos de idade, esposa do “cabeça”. O “casal” era composto por 15 pessoas, incluindo Catarina 
e a própria Maria Diniz com seus filhos. Em 1764, então viúva, morava sozinha – sem filhos, 
companhia ou esposo.34 A fragmentação das famílias dos imigrantes durante o processo de 
fixação na região poderia ser explicada por um eventual falecimento de alguns dos mem-
bros ou pela composição de outro fogo; esta última possibilidade vinha ao encontro da po-
lítica de povoamento da região. 

Muitos dos filhos que vieram em 1752 acabavam montando suas próprias famílias. Por 
exemplo, Amaro que em 1752 tinha 14 anos e veio no “casal” #14. Em 1764, então com 26 
anos, é citado como casado e com três filhos. Em 1778, aparece como morador de “Camuta”, 
alferes, lavrador, proprietário de 18 escravos e classificado como “rico”. A mãe de Amaro, 
Francisca Xavier, aparece em outro fogo em Bragança. Embora tenha embarcado casada, em 
1764 se encontrava viúva. Dos quatro filhos que trouxera dos Açores, somente o mais novo, 
Antônio, vivia com a mãe; os demais provavelmente, como Amaro, tinham criado outras fa-
mílias. A multiplicação de domicílios associada ao aumento da população, em especial bran-
ca, se coadunava com a política orquestrada pela Coroa, de ocupação do espaço e controle 
do povoamento (Costa, 2014, p. 270-271). 

31	 Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. Projeto Resgate, capitania do Grão-Pará, 5 de fevereiro de 1759, cx. 44, 
doc. 3.995.

32	 A dificuldade de identificação desses novos domicílios deve-se ao fato de as crianças terem apenas o primeiro 
nome registrado durante o embarque, o que dificulta o cruzamento com outras fontes. Característica esta que 
nos obriga a considerar os metadados, quando possível.

33	 Anais do Arquivo Público do Estado do Pará, Belém: SECULT/ARQPEP, v. 3, tomo I, 1997, p. 9-211.

34	 Idem.
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dona maria gil, uma possibilidade de conexão

Articulando diferentes partes integrantes do império português do século XVIII, da sede 
do reino em Lisboa, passando pelas demandas de moradores e autoridades dos Açores e 
chegando à alta mortalidade indígena no Grão-Pará encontramos um grupo de 428 indi-
víduos. Mulheres, homens e crianças que reconfiguraram suas vidas a partir da imigração. 
Juntamente com as tendências, números e possibilidades apresentadas neste artigo, desta-
camos múltiplas estratégias diante de condições comuns. Como no caso de dona Maria Gil, 
a quem fizemos pontuais referências ao longo da construção do texto. E caminhando para 
as linhas finais do artigo, gostaríamos menos de conclusões incisivas e mais de destacar di-
ferentes momentos do desenrolar da vida de sua família. 

O navio que trouxe dona Maria Gil dos Açores, em 1752, entrou no porto de Belém no 
dia 9 de outubro do mesmo ano – chegada essa não comunicada com antecedência ao go-
vernador do estado do Grão-Pará e Maranhão.35 A deficiência na comunicação entre Lisboa 
e Belém criou problemas imediatos no acolhimento dos recém-chegados. Sob a ingerência 
do administrador, os imigrantes tiveram como destino final as vilas de Macapá, Ourém ou 
Bragança; esta última lugar da fixação de dona Maria Gil e sua família. 

Não sabemos o dia exato da transferência do grupo familiar de dona Maria Gil para a vila. 
Mas eram dias de improviso. Logo ela deve ter entendido que muito dos termos acordados 
para favorecimento e instalação de sua família seriam cumpridos com dificuldades pelas 
autoridades metropolitanas e locais. Somente em 22 de abril de 1754, encontramos notícias 
dos primeiros gastos feitos com os açorianos situados na vila de Bragança: “pagamento que 
fez aos casais que foram povoar a vila de Bragança capitania do Cayté de que se lhe estava 
devendo das comedorias como três meses adiantados dos mantimentos”. Ainda no mes-
mo dia, foi declarado o pagamento de oito alqueires de feijão e oito alqueires de arroz que 
serviriam como semente para plantio pelos ditos povoadores.36 Em 1759, sete anos após a 
chegada dos açorianos, se discutia a regulação da distribuição de terras entre os assentados, 
sendo necessárias ainda as orientações de um engenheiro.37 

De concreto temos o ano de 1764, pois dona Maria Gil e sua família aparecem como mo-
radores da vila de Bragança. Na listagem dos 53 domicílios de açorianos na vila, o seu era o 
35º a ser citado. Entre as casas cobertas de telhas, um elemento de distinção social, figurava 
a de dona Maria Gil. Encontramos 25 casas de açorianos nesta mesma condição contra ape-
nas três casas dos “moradores antigos” – as telhas foram financiadas pela fazenda real. Ainda 
sentindo a demora do cumprimento das determinações contratuais com a Coroa, o marido 
de dona Maria Gil, após 12 anos, esperava receber duas vacas e uma égua. 

35	 Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal. Projeto Resgate, capitania do Grão-Pará, 15 de novembro de 1777, 
cx. 78, doc. 6.485.

36	 Ibidem, 10 de maio de 1757, cx. 42, doc. 3.857.

37	 Ibidem, 5 de fevereiro de 1759, cx. 44, doc. 3.995.
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Em 1764, o número de pessoas na casa havia diminuído em relação ao alistamento de 
1752. Dona Maria Gil agora residia apenas com o esposo e uma filha – havia se separado 
de outros três filhos e da companhia que trouxera dos Açores. Processo que continuou. Em 
1778, 26 anos após sua chegada à Amazônia, dona Maria Gil tinha sua família e domicílio 
novamente redimensionados. Então com 56 anos de idade, continuava morando na vila de 
Bragança. Dos 138 fogos registrados na vila, 17 eram chefiados por mulheres. Entre estes 
estava o de dona Maria Gil. Na ocasião era viúva e não tinha companhia de qualquer parente 
(embora fosse vizinha de uma filha), agregado ou escravo. A vila só tinha oito domicílios 
compostos apenas por uma pessoa, destes quatro eram de mulheres e todas eram viúvas.38 

Nada foi declarado quanto à ocupação de dona Maria Gil em 1778. Parece-nos que os 
dias de fiar ficaram para trás. Mas, dos seis domicílios associados ao fiar, costura e/ou al-
faiataria, identificamos cinco chefiados por açorianos que vieram em 1752. Entre eles, dois 
foram classificados como de “possibilidade mediana”. Uma raridade, pois na vila só 17 domi-
cílios tiveram seus chefes nesta classificação.39 

Dona Maria Gil não figurava entre os “medianos” e sim como “pobre”. Uma tendência que 
envolvia 115 dos 138 domicílios da vila. Nada de espantar, se considerarmos a composição 
do domicílio da açoriana, pois sem marido, sem filhos, sem ocupação e sem escravos a pos-
sibilidade produtiva do fogo tornava-se mais frágil. Para termos de comparação, podemos 
considerar os fogos dos três açorianos, entre os seis domicílios classificados, como “ricos”: 
todos os “cabeças” eram casados, viviam da lavra da terra, tinham domicílios com mais de dez 
pessoas e também possuíam escravos – com plantéis compostos por cinco, dez ou 16 escra-
vos. Solitária, “pobre” e longe da terra natal foram os últimos dos seus dias. No entanto, não 
podemos perder de perspectiva que outros companheiros de travessia e imigração tiveram 
destinos diferentes.40

finalizando...

Em rápidas linhas nos foi permitido enveredar pela aventura desses imigrantes açoria-
nos, que atravessaram o oceano e vieram tentar uma nova vida. Indivíduos como dona Maria 
Gil poderiam significar a efetivação da conexão de diferentes partes do império, alinhavando 
demandas e fomentando ações administrativas. Levando-nos a considerar a existência de 
uma unidade imperial materializada em experiências migratórias. 

O que não significa um processo sem resistência e improvisos. O alistamento de açoria-
nos para virem ao Grão-Pará encontrou obstáculos nas ações de alguns administradores e 
párocos e na fuga de moradores, que, com medo do embarque, abandonavam suas roças e 
fugiam para o “mato”. Mesmo considerando uma longa história de migração dos Açores para 

38	 Ibidem, 23 de junho de 1785, cx. 94, doc. 7.509.

39	 Idem.

40	 Idem.
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o estado do Maranhão, a Coroa foi obrigada a refazer seus pré-requisitos de alistamento e 
adiar uma das viagens – e nem assim conseguiu completar a cota de mil imigrantes.

Outro aspecto a desaguar na vida de dona Maria Gil e seus companheiros de viagem era 
o improviso das ações metropolitanas. Diante de uma série de reclamações acerca da carên-
cia de mão de obra no Grão-Pará e pressionada por um cenário de povoamento redimensio-
nado pelo Tratado de Madri de 1750, a Coroa procurou utilizar a migração açoriana para o 
Grão-Pará como solução emergencial. Não foi uma decisão planejada, mas uma determina-
ção que aproveitou o processo já em curso: a ida de açorianos para o sul do Estado do Brasil. 
O improviso gerou problemas, incluindo a falta de recursos para o recebimento e fixação 
desses imigrantes, explodindo na demora e precariedade da instalação dos domicílios dos 
açorianos. Foi o caso do esposo de dona Maria Gil, que ainda em 1764 esperava receber as 
vacas e éguas que a Coroa lhe devia desde 1752.

A despeito do improviso, o perfil demográfico e as relações familiares dos embarcados 
resultaram em aspectos positivos relacionados ao processo de povoamento do Grão-Pará. A 
vinda de famílias e não de indivíduos isolados, o tamanho das famílias, o equilíbrio da razão 
sexo, o perfil etário das mulheres e dos homens, a valorização (e não exclusivismo) da rela-
ção familiar centrada em pai-mãe-filhos, a presença de mulheres com experiência no fiar e 
homens na agricultura foram alguns dos pontos pertinentes para impulsionar o crescimento 
populacional nas vilas de Bragança, Ourém e Macapá. Casos como o de dona Maria Gil evi-
denciam esse processo, principalmente quando se consideram os desdobramentos de um 
“casal” em vários domicílios. 

Mas não devemos exagerar nessa perspectiva, pois o cenário demográfico que acolhe 
tais imigrantes tinha em seu horizonte uma crise de mortalidade associada a números con-
flitantes que oscilavam entre 15 mil e 40 mil mortos, em três anos de epidemia. Os quase 
mil açorianos não seriam suficientes para atenuar esse quadro, sobretudo quando se con-
sidera como principais atingidos os índios: a mão de obra que sustentava a subsistência 
dos colonos, a produção agrícola, a colheita das drogas do sertão e o deslocamento pelas 
florestas e rios.

A história de cada família de imigrantes envereda pela articulação da história de autori-
dades, moradores e lugares que ficavam entre Lisboa, Açores e Grão-Pará. Num mundo liga-
do pela água, dona Maria Gil e seus companheiros mostram diferentes possibilidades dessas 
conexões. Assim, é possível engendrar ligações que não são exteriores aos atores históricos, 
mas que buscam seus próprios agentes (Bertrand, 2015, p. 19). 

O esforço do artigo é ligar dois lados do oceano, dar nomes e não apenas números as 
famílias de imigrantes, mostrar diferentes trajetórias e possibilidades desse migrar e fugir de 
generalidades. Assim, os imigrantes não vieram dos Açores apenas, e sim prioritariamente 
de uma das ilhas que compunha o arquipélago: a Ilha Graciosa. Não seguiram os supostos 
“instintos” migratórios dos Açores, mas resistiram ao embarque. Não vieram em toda a se-
gunda metade do século XVIII, e sim em três viagens específicas nos anos de 1751, 1752 e 
1754. Não se fixaram no estado do Grão-Pará, mas, precisamente, foram destinados às vilas 
de Macapá, Bragança e Ourém. Não eram simplesmente imigrantes, mas homens e mulhe-
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res, “casais”, parentes de relações diferenciadas, viúvas com filhos, crianças, “companhias”, 
fâmulos, tecelãs, agricultores, estudantes, casadas e solteiras. Não vieram dentro de uma 
política orquestrada apenas pela Coroa, mas foram financiados pelo improviso.

Concluímos nosso artigo nos mesmos termos do seu início: dona Maria Gil, costureira 
com 30 anos de idade, embarcou da Ilha Graciosa e se deslocou ao estado do Grão-Pará em 
1752. Veio com sua família. Domingos da Silva Mendonça era o seu esposo, lavrador com 
40 anos de idade; Caetano seu filho com 10 anos, Ana, Maria e Antônia eram filhas com as 
respectivas idades de nove, cinco e dois anos e João era “companhia” do “casal” embarca-
do. Fixou residência na vila de Bragança, onde morreu pobre, solitária e viúva. Um resumo 
biográfico, que busca dar nome e vida aos imigrantes açorianos na Amazônia. Eis o esforço 
deste artigo, pontuar dentro de características gerais termos mais específicos do processo 
migratório em questão. 

Pesquisa financiada pelo CNPq e Capes.
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